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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

O N° 01.02.01/2017 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 
EXPEDIENTE, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA (MA) E A 
EMPRESA ARAGUAIA COMÉRCIO DE 
MATERIAIS DE EXPEDIENTE LTDA., NA 
FORMA ABAIXO. 

Ao prime ro dia do mês de Fevereiro do ano de 2017, de um lado, o MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA (MA), pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o n° 
07.000.3 0/0001-10, com sede administrativa na Av. Imperatriz n° 1331, Centro, representado 
pelo Se etário Municipal de Administração Sr. EVILÁSIO CARVALHO DA SILVA, 
brasileir , casado, agente político, portador da cédula de identidade de n° 23759152003-9 
GEJUSP MA e do CPF n° 802.385.803-34, doravante denominado simplesmente de 
CONT TANTE e, do outro lado, a empresa ARAGUAIA COMÉRCIO DE MATERIAIS 
DE EX EDIENTE LTDA., pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o no 
05.955.1 5/0001-18, com sede na Av. Dorgival Pinheiro de Sousa n° 917- B, Centro, Imperatriz 
- MA, este ato representada pelo Sr. Jeferson Araújo Elias, brasileiro, solteiro, empresário, 
portador da cédula de identidade de n° 017078322001-7 SSP-MA e do CPF n° 011.769.243-38, 
doravan e denominada simplesmente de CONTRATADO, tendo em vista o que consta no 
Pregão resencial D 0 001/2017- CPL, que passa a integrar este instrumento independentemente 
de trans rição, na parte em que com este não conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o 
presente contrato, regido pela Lei n° 10.520/02 e Lei no 8.666/93, mediante as cláusulas e 
condiçõrs seguintes: 

CLÁU~YLA PRIMEIRA- DO OBJETO 
Consti~l,ti objeto deste co~trato a .a~uisição de ~at.erial ~e expediente p~ra o atendimento das 
necessidades da Secretana Municipal de Admmistraçao, em conformidade com o Pregão 
Presenc al no 001/2017-CPL e seus anexos, que independente de transcrição integram este 
instrum nto para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está consubstanciado no 
procedi ento licitatório realizado na forma da Lei n° 10.520/2002. 

CLÁU ULA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Na ex cução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o 
empen o e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são 
confia os, obrigando-se ainda a: 

I) inicij r o fornecimento somente após o recebime_nto da ordem de fomecim~nto, emitida pelo 
setor dompetente da Prefeitura Mumcipal de Joao Lisboa - MA, CUJas copias deverão ser 
aprese~tadas em anexo às respectivas notas fiscais para efeito de pagamento; 
li) res*eitar o prazo estipulado por este contrato para a entrega do objeto; 
III) relParar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem incorreções ou defeitos decorrentes do fornecimento; 
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IV) com nicar à FISCALIZAÇÃO qualquer irregularidade e providências a serem tomadas no 
fornecim • nto do produto; 
V) facilit r à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
VI) resp nder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independ ntemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
VII) Ma ter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação e qualificação 
exigidas a licitação; 
VIII) O · citante CONTRA TADO(A) responderá, perante o usuário, por eventuais danos morais 
e materi is resultantes da utilização do objeto da licitação, independentemente de culpa; 
IX) EnJr gar o objeto na Secretaria Municipal de Administração ou outro local designado por 
esta. 

PARÁ RAFO ÚNICO - O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a 
transfer ncia de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, 
técnicos ou quaisquer outros. 

CLÁU ULA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para g antir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete 
a: 

I) Efet o pagamento na forma convencionada neste instrumento, desde que preenchidas as 
formali ades previstas neste Contrato; 
II) Des~gnar o servidor Felipe Silva da Conceição, Secretário de Controle Interno, Portaria n° 
040/20 F para, na qualidade de fiscal, acompanhar o fornecimento do objeto deste Contrato; 
III) Cofunicar à contratada, através do servidor designado, qualquer problema que ocorra na 
entrega do objeto. 

CLÁU ULA QUARTA- DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRA TO 
A viglcia do presente contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2017, podendo ser 
prorrol~da nos termos e condições previstas na Lei n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo para o fornecimento do objeto deste contrato é imediato, 
confor e as necessidades da Secretaria Municipal de Administração. 

CLÁU ULA QUINTA- DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
O val r do presente contrato é de R$ 9.783,00 (nove mil, setecentos e oitenta e três reais), 
pertine te aos itens n° 01, 09, 23, 24, 38, 43, 50, 54, 57, 63, 69 e 76, do Pregão Presencial n° 
001/2 17- CPL. 

PA GRAFO PRIMEIRO 
O pag mento a CONTRATADA será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças ou por 
outro etor específico da Prefeitura Municipal de João Lisboa- MA, no prazo máximo de até 30 
(trinta dias, mediante apresentação da nota fiscal devidamente atestada pelo setor competente. 
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FO SEGUNDO 
Os preço incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros encargos 
eventual ente incidentes sobre os produtos, não podendo sofrer reajuste de qualquer natureza. 

LA SEXTA- DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despe as decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

04.122.0 52.2-008- Manutenção de Prédios Públicos em Geral 
3.3.90.3 -Material de consumo 

CLÁUS LA SETIMA- DAS PENALIDADES 
O descu primento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contrata1a às sanções previstas na Lei n° 10.520/2002 e Lei no 8.666/93 , garantida prévia e 
ampla d~fesa em processo administrativo. 

No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execuçã contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida 
prévia d fesa em regular processo administrativo: 

) Advertência; 
multa; 

- ~ 
suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 
Prefeitura Municipal de João Lisboa -MA; 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARA RAFOSEGUNDO 
O atras na entrega dos produtos objeto da presente contratação implicará na incidência de multa 
de 1% (um por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% 
(trinta or cento) do respectivo valor; 

Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obriga ão contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

PARÁ RAFO QUARTO 
O des umprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em entregar o objeto 
contra do implicará na incidência de multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total 
do Co trato/proposta, bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas; 

PA GRAFO QUINTO 
A apli ação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por 
part~o adjudicatário, na forma da Lei; 

PA , GRAFO SEXTO 
Os va ores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa, 
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devendo ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de 
recebime to da comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da 
execução fiscal, assegurado o contraditório e ampla defesa; 

FO SÉTIMO - As multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter 
compens tório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos 
decorren es das infrações cometidas. 

CLÁUS LA OITAVA- DA RESCISÃO 
A inexetução total ou parcial deste contrato ensejará a sua rescisão com as consequências 
contratmhs e as previstas em Lei ou regulamento. 

PARÁ RAFO PRIMEIRO - Constituem motivos para rescisão de pleno direito do presente 
contrato as hipóteses elencadas no art. 78, da Lei 8.666/93. 

PARÁ RAFO SEGUNDO - A rescisão do presente Contrato poderá ser determinada por ato 
unilater 1 e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do 
art. 78, da Lei no 8.666/93, devendo ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridfe superior. 

PARÁdRAFO TERCEIRO - Este Contrato poderá ser rescindido por convenção das partes, 
sem quilquer sanção ou penalidade, reduzido a termo no processo de licitação, desde que haja 
conveni1~ncia para a CONTRATANTE. 

PARÁtRAFO QUARTO- Fica ainda assegurado à CONTRATANTE o direito à rescisão 
unil~ter 1 deste Contrato independentemente de aviso extrajudicial ou interpelação judicial, nos 
segumt · s casos: 

a) Para atender o interesse e conveniência administrativa, mediante comunicação à Contratada 
com a tecedência mínima de 30 (trinta) dias, desde que seja efetuado o pagamento do objeto 
efetiv ente executado até a data da rescisão; 
b) desc mprimento de qualquer determinação da CONTRATANTE, feita em base contratual; 
c) tran ferência do objeto deste Contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem autorização prévia 
e expr ssa da CONTRATANTE; 
d) des tendimento das determinações regulares de representantes que forem designados pela 
CONT T ANTE para acompanhar, na qualidade de fiscal, a execução do objeto; 
e) com timento reiterado de falhas causadas na execução do objeto. 

CLÁ SULA NONA- DA RESPONSABILIDADE CIVIL 
A CO TRATADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer a CONTRATANTE, ou 
terceir s, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, da CONTRATADA ou de seus 
prepo tos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 
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CLAUSULA DECIMA- DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de João Lisboa- MA, com renúncia expressa de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste 
contrato. 

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 
presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor que, depois de lido e achado conforme, é 
assinado pela ntr tada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

João Lisboa (MA), 01 de Fevereiro de 2017 

co 
Secretário Muni · pal de Administração 
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CONT 1 TO No 01.02.02/2017 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 
EXPEDIENTE, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA (MA) E A 
EMPRESA IBARAKI EIRELI, NA FORMA 
ABAIXO. 

Ao prim iro dia do mês de Fevereiro do ano de 2017, de um lado, o MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA (MA), pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNP J sob o n° 
07.000.3p0/0001-10, com sede administrativa na Av. Impe~atriz n° 1331, Centro, representado 
pelo Serretário Municipal de Administração Sr. E VILAS IO CARVALHO DA SILVA, 
brasileir0, casado, agente político, portador da cédula de identidade de n° 23759152003-9 
GEJUS~-~A e do CPF n° 802.385.803-34, doravante denominado simplesmente de 
CONTif-ATANTE e, do outro lado, a empresa IBARAKI EIRELI, pessoa jurídica de direito 
privado ~scrita no CNPJ sob o n° 23.065.999/0001-52, com sede na Rua Santo Antônio n° 122, 
Centro, ~avinópolis - MA, neste ato representada pelo Sr. Evandro Campelo Almeida Júnior, 
brasileir , casado, empresário, portador da cédula de identidade de n° 15374132000-9 SSP-MA e 
do CPF o 655.254.423-53, doravante denominada simplesmente de CONTRATADO, tendo em 
vista o que consta no Pregão Presencial n° 00112017 - CPL, que passa a integrar este 
instrum nto independentemente de transcrição, na parte em que com este não conflitar, 
resolve , de comum acordo, celebrar o presente contrato, regido pela Lei n° 10.520/02 e Lei n° 
8.666/9 , mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 
Constitbi objeto deste contrato a aquisição de material de expediente para o atendimento das 
necessidades da Secretaria Municipal de Administração, em conformidade com o Pregão 
Presen ial n° 001/2017-CPL e seus anexos, que independente de transcrição integram este 
instru ento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está consubstanciado no 
proced'mento licitatório realizado na forma da Lei n° 10.520/2002. 

CLÁU ULA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Na exqcução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o 
empe~o e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são 
confia os, obrigando-se ainda a: 

setor ompetente da Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, cujas cópias deverão ser 
aprese tadas em anexo às respectivas notas fiscais para efeito de pagamento; 
II) res eitar o prazo estipulado por este contrato para a entrega do objeto; 
III) re arar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contra o em que se verificarem incorreções ou defeitos decorrentes do fornecimento; 
IV unicar à FISCALIZAÇÃO qualquer irregularidade e providências a serem tomadas no 

do produto; 
ISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
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VI) resp nder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRA T ANT ou a 
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independ ntemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
VII) Madter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação e qualificação 
exigidas pa licitação; 
VIII) O l~citante CONTRA T ADO(A) responderá, perante o usuário, por eventuais danos morais 
e materiais resultantes da utilização do objeto da licitação, independentemente de culpa; 
IX) Entr~gar o objeto na Secretaria Municipal de Administração ou outro local designado por 
esta. 

PARÁGlFo ÚNICO - O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a 
t~an~ferêrcia d~ responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, 
tecmcos ou quaisquer outros. 

, I -
CLAUSULA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete 
a: 

I) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento, desde que preenchidas as 
formalidades previstas neste Contrato; 
li) Designar o servidor Felipe Silva da Conceição, Secretário de Controle Interno, Portaria n° 
040/2017 para, na qualidade de fiscal, acompanhar o fornecimento do objeto deste Contrato; 
III) Comunicar à contratada, através do servidor designado, qualquer problema que ocorra na 
entrega do objeto. 

CLÁUSULA QUARTA- DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO 
A vigência do presente contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2017, podendo ser 
prorrogkda nos termos e condições previstas na Lei n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo para o fornecimento do objeto deste contrato é imediato, 
conforme as necessidades da Secretaria Municipal de Administração. 

CLÁUSULA QUINTA- DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
O valo~ do presente contrato é de R$ 10.184 (dez mil, cento e oitenta e quatro reais), pertinente 
aos itens n° 08, 29, 34, 49, 58, 61, 67 e 74, do Pregão Presencial n° 001/2017- CPL. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
O pagamento a CONTRATADA será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças ou por 
outro setor específico da Prefeitura Municipal de João Lisboa- MA, no prazo máximo de até 30 
(trinta) dias, mediante apresentação da nota fiscal devidamente atestada pelo setor competente. 

PARÃGRAFOSEGUNDO 
Os pr ços 1 cluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros encargos 

al en e · cidentes sobre os produtos, não podendo sofrer reajuste de qualquer natureza. 
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LA SEXTA- DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTARIA E EMPENHO 
As despe as decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

04.122.0 52.2-008- Manutenção de Prédios Públicos em Geral 
3.3.90.3 -Material de consumo 

CLÁUS LA SETIMA- DAS PENALIDADES 
O desc primento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contrata a às sanções previstas na Lei n° 10.520/2002 e Lei n° 8.666/93, garantida prévia e 
ampla ~fesa em processo administrativo. 

PARÁ RAFO PRIMEIRO 
No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execuçã 1 contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida 
prévia dtesa em regular processo administrativo: 

1\ ~~~=~ência; 
) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de João Lisboa -MA; 
) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

O atras na entrega dos produtos objeto da presente contratação implicará na incidência de multa 
de 1% um por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% 
(trinta or cento) do respectivo valor; 

Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigaç"' o contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

PARÁ RAFO QUARTO 
O des umprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em entregar o objeto 
contrat do implicará na incidência de multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total 
do Co trato/proposta, bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas; 

PARÁ RAFO QUINTO 
A apli ação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por 
parte db adjudicatário, na forma da Lei; 

PARÁL RAFOSEXTO 
Os valbres resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa, 
deve s re hida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de 

__.........,~i ! e o da co nicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da 
ex cu , -o 1s al, ass gurado o contraditório e ampla defesa; 
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FO SETIMO - As multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter 
compens tório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos 
decorren es das infrações cometidas. 

CLÁUS LA OITAVA- DA RESCISÃO 
A inexe ução total ou parcial deste contrato enseJara a sua rescisão com as consequências 
contratu is e as previstas em Lei ou regulamento. 

PARÁ FO PRIMEIRO - Constituem motivos para rescisão de pleno direito do presente 
s hipóteses elencadas no art. 78, da Lei 8.666/93. 

PARÁ RAFO SEGUNDO -A rescisão do presente Contrato poderá ser determinada por ato 
unilater~l e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do 
art. 78, ;cta Lei n° 8.666/93, devendo ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridatle superior. 

, I 
PARA GRAFO TERCEIRO - Este Contrato poderá ser rescindido por convenção das partes, 
sem quctlquer sanção ou penalidade, reduzido a termo no processo de licitação, desde que haja 
conveniência para a CONTRATANTE. 

PARÁJ RAFO QUARTO - Fica ainda assegurado à CONTRATANTE o direito à rescisão 
unilater 1 deste Contrato independentemente de aviso extrajudicial ou interpelação judicial, nos 
seguint s casos: 

a) Para atender o interesse e conveniência administrativa, mediante comunicação à Contratada 
com an ecedência mínima de 30 (trinta) dias, desde que seja efetuado o pagamento do objeto 
efetiva ente executado até a data da rescisão; 
b) desc mprimento de qualquer determinação da CONTRATANTE, feita em base contratual; 
c) transrerência do objeto deste Contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem autorização prévia 
e exprepsa da CONTRATANTE; 
d) des~tendimento das determinações regulares de representantes que forem designados pela 
CONT TANTE para acompanhar, na qualidade de fiscal, a execução do objeto; 
e) com · timento reiterado de falhas causadas na execução do objeto. 

CLÁU ULA NONA- DA RESPONSABILIDADE CIVIL 
A CO TRATADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer a CONTRATANTE, ou 
terceir s, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, da CONTRATADA ou de seus 
prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

CLÁJ SULA DÉCIMA -DO FORO 
roda cidade de João Lisboa- MA, com renúncia expressa de qualquer outro, por 

iado ue seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste 

4 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

E, para umeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 
presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor que, depois de lido e achado conforme, é 
assinado pela c trata a e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

' 
João Lisboa (MA), 01 de Fevereiro de 2017 

5 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CONT TO No 01.02.03/2017 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 
EXPEDIENTE, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA (MA) E A 
EMPRESA IMPEL - IMPERA TRIZ PAPÉIS E 
COMÉRCIO LTDA., NA FORMA ABAIXO. 

Ao prirn;eiro dia do mês de Fevereiro do ano de 2017, de um lado, o MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA (MA), pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o no 
07.00o j oo/0001-10, com sede administrativa na Av. Impe~atriz n° 1331, Centro, representado 
pelo Secretário Municipal de Administração Sr. EVILASIO CARVALHO DA SILVA, 
brasilei~, casado, agente político, portador da cédula de identidade de n° 23759152003-9 
GEJUS~-MA e do CPF n° 802.385.803-34, doravante denominado simplesmente de 
CONT~ TANTE e, do outro lado, a empresa IMPEL - IMPERA TRIZ PAPÉIS E 
COMÉRCIO LTDA., pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o n° 
05.574~.95/0001-65, com sede na Rua Godofredo Viana n° 715 , Térreo, Centro, Imperatriz -
MA, n ste ato representada pelo Sr. José Ancelmo de Souza, brasileiro, casado, empresário, 
portado a da cédula de identidade de no 056920132015-0 SSP-MA e do CPF no 060.098.831-72, 
doravadte denominada simplesmente de CONTRATADO, tendo em vista o que consta no 
Pregãoj Presencial D

0 001/2017- CPL, que passa a integrar este instrumento independentemente 
de tran crição, na parte em que com este não conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o 
present • contrato, regido pela Lei no 10.520/02 e Lei n° 8.666/93, mediante as cláusulas e 
condiç es seguintes: 

CLÁU ULA PRIMEIRA- DO OBJETO 
Constit i objeto deste contrato a aquisição de material de expediente para o atendimento das 
necessi ades da Secretaria Municipal de Administração, em conformidade com o Pregão 
Presen ial n° 001/2017-CPL e seus anexos, que independente de transcrição integram este 
instru ento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está consubstanciado no 
proced mento licitatório realizado na forma da Lei n° 10.520/2002. 

CLÁ ULA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Na ex cução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o 
empe o e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são 
confia os, obrigando-se ainda a: 

I) inic ar o fornecimento somente após o recebimento da ordem de fornecimento, emitida pelo 
setor 'ompetente da Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, cujas cópias deverão ser 
apreseptadas em anexo às respectivas notas fiscais para efeito de pagamento; 
li) resteitar o prazo estipulado por este contrato para a entrega do objeto; 
III) re arar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contra o em que se verificarem incorreções ou defeitos decorrentes do fornecimento; 
IV) c municar à FISCALIZAÇÃO qualquer irregularidade e providências a serem tomadas no 
fome imento do produto; 
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r à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
nder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a 

terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
indepen entemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
VII) M ter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
VIII) O icitante CONTRA T ADO(A) responderá, perante o usuário, por eventuais danos morais 
e materi . is resultantes da utilização do objeto da licitação, independentemente de culpa; 
IX) Ent egar o objeto na Secretaria Municipal de Administração ou outro local designado por 
esta. 

PARÁ ÚNICO - O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a 
t~an~ferlncia d~ responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, 
tecmcos ou qumsquer outros. 

CLÁU ULA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para ga antir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete 
a: 

I) Efet ar o pagamento na forma convencionada neste instrumento, desde que preenchidas as 
formali~ades previstas neste Contrato; 
li) Des gnar o servidor Felipe Silva da Conceição, Secretário de Controle Interno, Portaria n° 
040/20 7 para, na qualidade de fiscal, acompanhar o fornecimento do objeto deste Contrato; 
III) Co unicar à contratada, através do servidor designado, qualquer problema que ocorra na 
entrega do objeto. 

CLÁU ULA QUARTA- DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO 
A vigê cia do presente contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2017, podendo ser 
prorro ada nos termos e condições previstas na Lei n° 8.666/93. 

RAFO ÚNICO - O prazo para o fornecimento do objeto deste contrato é imediato, 
e as necessidades da Secretaria Municipal de Administração. 

CLÁ SULA QUINTA- DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
O val r do presente contrato é de R$ 10.268,50 (dez mil, duzentos e sessenta e oito reais e 
cinque ta centavos), pertinente aos itens n° 03, 10, 13, 17, 25, 32, 33, 39, 46, 51, 64,71 e 77, do 
Pregã Presencial no 001/2017- CPL. 

PA GRAFO PRIMEIRO 
O pag mento a CONTRATADA será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças ou por 
outro etor específico da Prefeitura Municipal de João Lisboa- MA, no prazo máximo de até 30 
(trinta dias, mediante apresentação da nota fiscal devidamente atestada pelo setor competente. 

PA GRAFOSEGUNDO 
Os pr ços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros encargos 
event almente incidentes sobre os produtos, não podendo sofrer reajuste de qualquer natureza. 
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CLAUSULA SEXTA- DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTARIA E EMPENHO 
As desp, sas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

04.122.üp52.2-008- Manutenção de Prédios Públicos em Geral 

CLÁUS LA SETIMA- DAS PENALIDADES 

3.3.90.31- Material de consumo 

O descu primento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contrata~a às sanções previstas na Lei n° 10.520/2002 e Lei n° 8.666/93 , garantida prévia e 
ampla d~fesa em processo administrativo. 

PARÁj RAFO PRIMEIRO 
No cas~ de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida 
prévia d fesa em regular processo administrativo: 

Advertência; 
multa; 
suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 
Prefeitura Municipal de João Lisboa -MA; 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁ 
O atras na entrega dos produtos objeto da presente contratação implicará na incidência de multa 
de 1% um por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% 
(trinta or cento) do respectivo valor; 

Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrig~Ç:}ão contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

PARA RAFO QUARTO 
O des umprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em entregar o objeto 
contrat~do implicará na incidência de multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total 
do CoTrato/proposta, bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas; 

PARÁGRAFO QUINTO 
A apliJ~ção das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por 
parte db adjudicatário, na forma da Lei; 

PARÁ,~RAFO SEXTO 
Os val~es resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa, 
deven1o ser recolhida no prazo máximo de 1 O (dez) dias corridos, a contar da data de 
recebi ento da comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da 
execu ão fiscal, assegurado o contraditório e ampla defesa; 

()3 
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FO SETIMO - As multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter 
compens tório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos 
decorren es das infrações cometidas. 

CLÁUS LA OITAVA- DA RESCISÃO 
A inexetução total ou parcial deste contrato ensejará a sua rescisão com as consequências 
contratuÁis e as previstas em Lei ou regulamento. 

PARÁ RAFO PRIMEIRO - Constituem motivos para rescisão de pleno direito do presente 
contrato as hipóteses elencadas no art. 78, da Lei 8.666/93. 

PARÁ RAFO SEGUNDO - A rescisão do presente Contrato poderá ser determinada por ato 
unilatercll e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do 
art. 78, Ida Lei n° 8.666/93, devendo ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoriie superior. 

PARA GRAFO TERCEIRO - Este Contrato poderá ser rescindido por convenção das partes, 
sem quÁlquer sanção ou penalidade, reduzido a termo no processo de licitação, desde que haja 
conveni~ncia para a CONTRATANTE. 

PARÁl RAFO QUARTO - Fica ainda assegurado à CONTRATANTE o direito à rescisão 
unil~tert1 1 deste Contrato independentemente de aviso extrajudicial ou interpelação judicial, nos 
segumt s casos: 

a) Para atender o interesse e conveniência administrativa, mediante comunicação à Contratada 
com ecedência mínima de 30 (trinta) dias, desde que seja efetuado o pagamento do objeto 
efetiv ' ente executado até a data da rescisão; 
b) desc mprimento de qualquer determinação da CONTRATANTE, feita em base contratual; 

e expre sa da CONTRATANTE; 
d) des tendimento das determinações regulares de representantes que forem designados pela 
CONT T ANTE para acompanhar, na qualidade de fiscal, a execução do objeto; 
e) com~timento reiterado de falhas causadas na execução do objeto. 

CLÁ 1 jSULA NONA- DA RESPONSABILIDADE CIVIL 
A COfTRA TADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer a CONTRATANTE, ou 
tercei~s, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, da CONTRATADA ou de seus 
prep~s os, indep~ndentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

CLA SULA DECIMA- DO FORO 
Fica e eito o foro da cidade de João Lisboa- MA, com renúncia expressa de qualquer outro, por 
mais ivilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste 
contra o. 

/J 
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E, para 1 1rmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 
presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor que, depois de lido e achado conforme, é 
assinad pela trat a e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

João Lisboa (MA), 01 de Fevereiro de 2017 
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CONT TO No 01.02.04/2017 

CONTRA TO DE AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 
EXPEDIENTE, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA (MA) E A 
EMPRESA PAPELARIA PARATI LTDA., NA 
FORMA ABAIXO. 

Ao pri~iro dia do mês de Fevereiro do ano de 2017, de um lado, o MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBO (MA), pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o n° 
07.000. 00/0001-10, com sede administrativa na Av. Impe:atriz n° 1331 , Centro, representado 
pelo Secretário Municipal de Administração Sr. E VILAS IO CARVALHO DA SILVA, 
brasileirb, casado, agente político, portador da cédula de identidade de n° 23759152003-9 
GEJUS~-MA e do CPF n° 802.385.803-34, doravante denominado simplesmente de 
CONTlf-A T ANTE e, do outro lado, a empresa PAPELARIA PARA TI L TDA., pessoa jurídica 
de direi~o privado inscrita no CNPJ sob o n° 12.148.110/0001-84, com sede na Rua Ceará n° 940-
A, Merbadinho, Imperatriz - MA, neste ato representada pelo Sr. Herbert Mariano Silva, 
brasilei~, casado, representante comercial, portador da cédula de identidade de n° 15891792000-
7 GEJ SPC/MA e do CPF n° 065.109.378-32, doravante denominada simplesmente de 
CONT T ADO, tendo em vista o que consta no Pregão Presencial n° 00112017 - CPL, que 
passa a /integrar este instrumento independentemente de transcrição, na parte em que com este 
não coljlflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente contrato, regido pela Lei n° 
10 . 5~0/f2 e Lei no 8.666/93 , mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLAU~ULA PRIMEIRA- DO OBJETO 
Constithi objeto deste contrato a aquisição de material de expediente para o atendimento das 
necessidades da Secretaria Municipal de Administração, em conformidade com o Pregão 
Presendial no 001 /2017-CPL e seus anexos, que independente de transcrição integram este 
instrurrlento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está consubstanciado no 
proce~~mento licitatório realizado na forma da Lei n° 10.520/2002. 

CLÁU ULA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Na ex .cução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o 
empe o e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são 
confiados, obrigando-se ainda a: 

I) inic ar o fornecimento somente após o recebimento da ordem de fornecimento, emitida pelo 
setor 'ompetente da Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, cujas cópias deverão ser 
aprese tadas em anexo às respectivas notas fiscais para efeito de pagamento; 
II) res_feitar o prazo estipulado por este contrato para a entrega do objeto; 
III) reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contra o em que se verificarem incorreções ou defeitos decorrentes do fornecimento ; 
IV) c municar à FISCALIZAÇÃO qualquer irregularidade e providências a serem tomadas no 
fome imento do produto; 
V) fa ilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
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nder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a 
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
indepen entemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
VII) M~ter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
VIII) O icitante CONTRA T ADO(A) responderá, perante o usuário, por eventuais danos morais 
e materi · is resultantes da utilização do objeto da licitação, independentemente de culpa; 
IX) Ent egar o objeto na Secretaria Municipal de Administração ou outro local designado por 
esta. 

, I , 
PARAGRAFO UNICO - O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a 
transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, 

, . I . 
tecmcos ou qumsquer outros. 

CLÁU ULA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para g antir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete 
a: 

I) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento, desde que preenchidas as 
formalidades previstas neste Contrato; 
li) Des~gnar o servidor Felipe Silva da Conceição, Secretário de Controle Interno, Portaria n° 
040/20F para, na qualidade de fiscal, acompanhar o fornecimento do objeto deste Contrato; 
III) Cotunicar à contratada, através do servidor designado, qualquer problema que ocorra na 
entrega do objeto. 

CLÁU . ULA QUARTA- DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO 
A vigêfcia do presente contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2017, podendo ser 
prorrogada nos termos e condições previstas na Lei no 8.666/93. 

, I , 
PARAlGRAFO UNICO - O prazo para o fornecimento do objeto deste contrato é imediato, 
confo e as necessidades da Secretaria Municipal de Administração. 

CLÁU ULA QUINTA- DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
O valor do presente contrato é de R$ 9.698,00 (nove mil, seiscentos e noventa e oito reais), 
pertinerte aos itens no 06, 07, 14, 30, 35, 42, 48, 56, 62, 68 e 75, do Pregão Presencial n° 
001 /20L 7 - CP L. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
O pag~ento a CONTRATADA será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças ou por 
outr~etor específico da Prefeitura Municipal de João Lisboa- MA, no prazo máximo de até 30 
(trinta, dias, mediante apresentação da nota fiscal devidamente atestada pelo setor competente. 

PA GRAFOSEGUNDO 
Os pr ços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros encargos 
event lmente incidentes sobre os produtos, não podendo sofrer reajuste de qualquer natureza. 
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LA SEXTA- DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTARIA E EMPENHO 
As desp sas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

04.122. 052.2-008 - Manutenção de Prédios Públicos em Geral 
3.3.90.3 -Material de consumo 

CLÁUS LA SETIMA- DAS PENALIDADES 
O desc primento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contrata ' a às sanções previstas na Lei no 10.520/2002 e Lei n° 8.666/93 , garantida prévia e 
ampla dÜesa em processo administrativo. 

, I 
PARA<fRAFO PRIMEIRO 
No cas~ de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida 
prévia r fesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
f) multa; 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de João Lisboa -MA; 
) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
O atras6 na entrega dos produtos objeto da presente contratação implicará na incidência de multa 
de 1% ~um por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% 
(trinta, ~or cento) do respectivo valor; 

PARAhRAFO TERCEIRO 
Caso Oj atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrig~,ão contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

PARAGRAFO QUARTO 
O desdumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em entregar o objeto 
con~rat1 do implicará na incidência de multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total 
do Co trato/proposta, bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas; 

PA , RAFO QUINTO 
A apli ação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por 
parte ~o adjudicatário, na forma da Lei; 

PA~GRAFOSEXTO 
Os valpres resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa, 
devendo ser recolhida no prazo máximo de 1 O (dez) dias corridos, a contar da data de 
recebif:ento da comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da 
execugão fiscal, assegurado o contraditório e ampla defesa; 

3 
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PARÁ GRAFO SÉTIMO - As multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter 
compens tório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos 
decorren es das infrações cometidas. 

CLÁUS LA OITAVA - DA RESCISÃO 
A inexefução total ou parcial deste contrato ensejará a sua rescisão com as consequências 
contratuais e as previstas em Lei ou regulamento. 

P ARÁd RAFO PRIMEIRO - Constituem motivos para rescisão de pleno direito do presente 
contrat~as hipóteses elencadas no art. 78, da Lei 8.666/93. 

PARÁ RAFO SEGUNDO - A rescisão do presente Contrato poderá ser determinada por ato 
unilater 1 e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do 
art. 78, ~a Lei n° 8.666/93, devendo ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridat:ie superior. 

PARÁrlRAFO TERCEIRO - Este Contrato poderá ser rescindido por convenção das partes, 
sem qu~lquer sanção ou penalidade, reduzido a termo no processo de licitação, desde que haja 
conveniência para a CONTRATANTE . 

. I 
PARAGRAFO QUARTO -Fica ainda assegurado à CONTRATANTE o direito à rescisão 
unil~terjl deste Contrato independentemente de aviso extrajudicial ou interpelação judicial, nos 
segumt s casos: 

a) Para atender o interesse e conveniência administrativa, mediante comunicação à Contratada 
com an ecedência mínima de 30 (trinta) dias, desde que seja efetuado o pagamento do objeto 
efetivamente executado até a data da rescisão; 
b) desc mprimento de qualquer determinação da CONTRATANTE, feita em base contratual; 
c) transferência do objeto deste Contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem autorização prévia 
e expressa da CONTRATANTE; 
d) desa~endimento das determinações regulares de representantes que forem designados pela 
CONTPTANTE para acompanhar, na qualidade de fiscal, a execução do objeto; 
e) c~m,timento reiterado de falhas causadas na execução do objeto. 

CLAU~ULA NONA- DA RESPONSABILIDADE CIVIL 
A CO~TRA TADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer a CONTRATANTE, ou 
terceir s, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, da CONTRATADA ou de seus 
prep~s os, indep~ndentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

CLAU~ULA DECIMA- DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de João Lisboa- MA, com renúncia expressa de qualquer outro, por 
mais pt ivilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste 
contrat1 

• 
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E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 
presente instru em 02 (duas) vias de igual teor que, depois de lido e achado conforme, é 
assinado pel ada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

Representante Legal 

I 
I 
I 

João Lisboa (MA), 01 de Fevereiro de 2017 
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CONT TO No 01.02.05/2017 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 
EXPEDIENTE, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA (MA) E A 
EMPRESA R. DOS SANTOS COSTA COMÉRCIO, 
NA FORMA ABAIXO. 

Ao primeiro dia do mês de Fevereiro do ano de 2017, de um lado, o MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBO~ (MA), pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o n° 
07.000.3j00/0001-10, com sede administrativa na Av. Impe~atriz n° 1331, Centro, representado 
pelo Secretário Municipal de Administração Sr. EVILASIO CARVALHO DA SILVA, 
brasileirp, casado, agente político, portador da cédula de identidade de n° 23759152003-9 
GEJUSJr-MA e do CPF n° 802.385.803-34, doravante denominado simplesmente de 
CONTETANTE e, do outro lado, a empresa R. DOS SANTOS COSTA COMÉRCIO, 
pessoa j rídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o n° 08.934.299/0001-63, com sede na 
Rua Ce á n° 817 - C, Nova Imperatriz, Imperatriz - MA, neste ato representada pela Sra. 
Raimun a dos Santos Costa, brasileira, casada, empresária, portadora da cédula de identidade de 
n° 16230092001-8 SSP-MA e do CPF no 996.873.643-00, doravante denominada simplesmente 
de CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Pregão Presencial n° 001/2017 - CPL, 
que pas a a integrar este instrumento independentemente de transcrição, na parte em que com 
este nã~ conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente contrato, regido pela Lei n° 
10.5~012 e Lei no 8.666/93, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLAU ULA PRIMEIRA- DO OBJETO 
Constitilii objeto deste contrato a aquisição de material de expediente para o atendimento das 
necessidades da Secretaria Municipal de Administração, em conformidade com o Pregão 
Presenc~al n° 001/2017-CPL e seus anexos, que independente de transcrição integram este 
instrumfnto para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está consubstanciado no 
procedimento licitatório realizado na forma da Lei n° 10.520/2002. 

, I -
CLAU~ULA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA 
Na exepução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o 
empenlio e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são 
confiars, obrigando-se ainda a: 

I) iniciar o fornecimento somente após o recebimento da ordem de fornecimento, emitida pelo 
setor cpmpetente da Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, cujas cópias deverão ser 
apresentadas em anexo às respectivas notas fiscais para efeito de pagamento; 
II) res~eitar o prazo estipulado por este contrato para a entrega do objeto; 
III) re~arar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem incorreções ou defeitos decorrentes do fornecimento; 
IV) c;~unicar à FISCALIZAÇÃO qualquer irregularidade e providências a serem tomadas no 
fornecpento do produto; 
V) fac.litar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
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nder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a 
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
indepen entemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
VII) Ma ter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação e qualificação 
exigidas a licitação; 
VIII) O icitante CONTRA T ADO(A) responderá, perante o usuário, por eventuais danos morais 
e materiJis resultantes da utilização do objeto da licitação, independentemente de culpa; 
IX) Enlr1 gar o objeto na Secretaria Municipal de Administração ou outro local designado por 
esta. 

PARÁ RAFO ÚNICO - O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a 
transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, 
técnicos ou quaisquer outros. 

, I -
CLAUS[ULA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE 
Para gar ntir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete 
a: 

I) Efetu r o pagamento na forma convencionada neste instrumento, desde que preenchidas as 
formali~des previstas neste Contrato; 
II) Desi nar o servidor Felipe Silva da Conceição, Secretário de Controle Interno, Portaria n° 
040/201 para, na qualidade de fiscal, acompanhar o fornecimento do objeto deste Contrato; 
III) Corpunicar à contratada, através do servidor designado, qualquer problema que ocorra na 
entrega tio objeto. 

CLÁU4ULA QUARTA- DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRA TO 
A vigência do presente contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2017, podendo ser 
prorrog~da nos termos e condições previstas na Lei n° 8.666/93. 

, I , 
PARA([;RAFO UNICO - O prazo para o fornecimento do objeto deste contrato é imediato, 
conforme as necessidades da Secretaria Municipal de Administração. 

CLÁU~ULA QUINTA- DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
O valofdo presente contrato é de R$ 47.733,00 (quarenta e sete mil, setecentos e trinta e três 
reais), . ertinente aos itens n° 02, 11, 15, 18, 22, 26, 36, 40, 44, 45, 52, 55, 59, 65, 72 e 78, do 
Pregão resencial n° 001/2017 - CP L. 

PARÁpRAFO PRIMEIRO 
O pag~ento a CONTRATADA será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças ou por 
outro setor específico da Prefeitura Municipal de João Lisboa- MA, no prazo máximo de até 30 
(trinta) dias, mediante apresentação da nota fiscal devidamente atestada pelo setor competente. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
Os prepos incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros encargos 
eventualmente incidentes sobre os produtos, não podendo sofrer reajuste de qualquer natureza. 

2 
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CLAUSULA SEXTA- DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENT ARIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

04.122.0052.2-008- Manutenção de Prédios Públicos em Geral 
3.3.90.3(])- Material de consumo 

CLÁUSULA SETIMA- DAS PENALIDADES 
O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contratada às sanções previstas na Lei n° 10.520/2002 e Lei n° 8.666/93, garantida prévia e 
ampla defesa em processo administrativo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execuçãb contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida 
prévia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de João Lisboa -MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
O atraso na entrega dos produtos objeto da presente contratação implicará na incidência de multa 
de 1% (um por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% 
(trinta por cento) do respectivo valor; 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

PARÁGRAFO QUARTO 
O des umprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em entregar o objeto 
contratado implicará na incidência de multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total 
do Contrato/proposta, bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas; 

PARÁGRAFO QUINTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por 
parte do adjudicatário, na forma da Lei; 

PARÁbRAFOSEXTO 
Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa, 
devendo ser recolhida no prazo máximo de 1 O (dez) dias corridos, a contar da data de 
recebimento da comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da 
execução fiscal, assegurado o contraditório e ampla defesa; 
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FO SETIMO - As multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter 
compens tório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos 
decorren es das infrações cometidas. 

CLÁUS LA OITAVA- DA RESCISÃO 
A inexefução total ou parcial deste contrato ensejará a sua rescisão com as consequências 
contratuais e as previstas em Lei ou regulamento. 

PARÁ RAFO PRIMEIRO - Constituem motivos para rescisão de pleno direito do presente 
contrato as hipóteses elencadas no art. 78, da Lei 8.666/93. 

PARÁ RAFO SEGUNDO - A rescisão do presente Contrato poderá ser determinada por ato 
unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do 
art. 78, Ha Lei n° 8.666/93, devendo ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridatle superior. 

, I 
PARA GRAFO TERCEIRO - Este Contrato poderá ser rescindido por convenção das partes, 
sem qu~lquer sanção ou penalidade, reduzido a termo no processo de licitação, desde que haja 
conveniência para a CONTRATANTE. 

, I 
PARAGRAFO QUARTO - Fica ainda assegurado à CONTRATANTE o direito à rescisão 
unilateral deste Contrato independentemente de aviso extrajudicial ou interpelação judicial, nos 

seguintj s casos: 

a) Para atender o interesse e conveniência administrativa, mediante comunicação à Contratada 
com an ecedência mínima de 30 (trinta) dias, desde que seja efetuado o pagamento do objeto 
efetivanp.ente executado até a data da rescisão; 
b) descumprimento de qualquer determinação da CONTRATANTE, feita em base contratual; 
c) transferência do objeto deste Contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem autorização prévia 
e expressa da CONTRATANTE; 
d) desafendimento das determinações regulares de representantes que forem designados pela 
CONT~ T ANTE para acompanhar, na qualidade de fiscal, a execução do objeto; 
e) c~m~timento reiterado de falhas causadas na execução do objeto. 

CLAUSULA NONA- DA RESPONSABILIDADE CIVIL 
A C01TRA TADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer a CONTRATANTE, ou 
terceiras, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, da CONTRATADA ou de seus 
prepos s, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

CLÁU ULA DÉCIMA- DO FORO 
Fica el · ito o foro da cidade de João Lisboa - MA, com renúncia expressa de qualquer outro, por 
mais p~ivilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste 
contrato. 

4 
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E, para fi eza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 
presente illjstrume m 02 (duas) vias de igual teor que, depois de lido e achado conforme, é 
assinado pela tra da e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

João Lisboa (MA), 01 de Fevereiro de 2017 
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CONT TO No 01.02.06/2017 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 
EXPEDIENTE, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA (MA) E A 
EMPRESA SOCIAL COMERCIO DE ALIMENTOS 
LTDA., NA FORMA ABAIXO. 

Ao primeiro dia do mês de Fevereiro do ano de 2017, de um lado, o MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOÁ (MA), pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o no 
07.000.300/0001-10, com sede administrativa na Av. Imperatriz n° 1331, Centro, representado 
pelo Secretário Municipal de Administração Sr. EVILÁSIO CARVALHO DA SILVA, 
brasileiro, casado, agente político, portador da cédula de identidade de n° 23759152003-9 
GEJUSP-MA e do CPF n° 802.385.803-34, doravante denominado simplesmente de 
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa SOCIAL COMÉRCIO DE ALIMENTOS 
LTDA., pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o n° 07.072.658/0001-58, com 
sede na Praça 22 de Dezembro n° 1466, Centro, João Lisboa- MA, neste ato representada pelo 
Sr. Josias Carvalho Santos, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade de n° 
057145572015-2 SSP-MA e do CPF n° 329.007.913-91, doravante denominada simplesmente de 
CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Pregão Presencial n° 001/2017 - CPL, que 
passa a integrar este instrumento independentemente de transcrição, na parte em que com este 
não colílflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente contrato, regido pela Lei n° 
10.520/02 e Lei no 8.666/93, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a aquisição de material de expediente para o atendimento das 
necessidades da Secretaria Municipal de Administração, em conformidade com o Pregão 
Presencial n° 001/2017-CPL e seus anexos, que independente de transcrição integram este 
instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está consubstanciado no 
procedimento licitatório realizado na forma da Lei n° 10.520/2002. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Na ex~cução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o 
empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são 
confiados, obrigando-se ainda a: 

I) iniciar o fornecimento somente após o recebimento da ordem de fornecimento, emitida pelo 
setor eompetente da Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, cujas cópias deverão ser 
apresentadas em anexo às respectivas notas fiscais para efeito de pagamento; 
II) respeitar o prazo estipulado por este contrato para a entrega do objeto; 
III) reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem incorreções ou defeitos decorrentes do fornecimento; 
IV) cdmunicar à FISCALIZAÇÃO qualquer irregularidade e providências a serem tomadas no 
fornecimento do produto; 
V) facili~ FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 

~ LV~ 
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VI) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a 
terceiros,! em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
VII) Manter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
VIII) O licitante CONTRA TADO(A) responderá, perante o usuário, por eventuais danos morais 
e materiais resultantes da utilização do objeto da licitação, independentemente de culpa; 
IX) Entregar o objeto na Secretaria Municipal de Administração ou outro local designado por 
esta. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a 
transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, 
técnicos ou quaisquer outros. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete 
a: 

I) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento, desde que preenchidas as 
formalidades previstas neste Contrato; 
II) Designar o servidor Felipe Silva da Conceição, Secretário de Controle Interno, Portaria n° 
040/20W para, na qualidade de fiscal, acompanhar o fornecimento do objeto deste Contrato; 
III) Comunicar à contratada, através do servidor designado, qualquer problema que ocorra na 
entrega do objeto. 

CLÁUSULA QUARTA- DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO 
A vigência do presente contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2017, podendo ser 
prorrogada nos termos e condições previstas na Lei n° 8.666/93. 

PARÁ(!;.RAFO ÚNICO - O prazo para o fornecimento do objeto deste contrato é imediato, 
conforme as necessidades da Secretaria Municipal de Administração. 

CLÁUSULA QUINTA- DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
O valor do presente contrato é de R$ 9.582,40 (nove mil, quinhentos e oitenta e dois reais e 
quarenta centavos), pertinente aos itens no 04, 05, 12, 16, 19, 20, 21, 27, 28, 31, 37, 41, 47, 53, 
60, 66, p3 e 79, do Pregão Presencial n° 001 /2017- CPL. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
O pag~mento a CONTRATADA será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças ou por 
outro setor específico da Prefeitura Municipal de João Lisboa- MA, no prazo máximo de até 30 
(trinta) dias, mediante apresentação da nota fiscal devidamente atestada pelo setor competente. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
Os preÇos incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros encargos 
eventualmente incidentes sobre os produtos, não podendo sofrer reajuste de qualquer natureza. 
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CLÁUSULA SEXTA- DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

04.122.0052.2-008- Manutenção de Prédios Públicos em Geral 
3.3.90.3q- Material de consumo 

CLÁUSULA SETIMA- DAS PENALIDADES 
O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contratada às sanções previstas na Lei n° 10.520/2002 e Lei n° 8.666/93, garantida prévia e 
ampla defesa em processo administrativo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida 
prévia defesa em regular processo administrativo: 

~ Advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de João Lisboa -MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
O atrasd na entrega dos produtos objeto da presente contratação implicará na incidência de multa 
de 1% (um por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% 
(trinta por cento) do respectivo valor; 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

PARÁGRAFO QUARTO 
O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em entregar o objeto 
contratado implicará na incidência de multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total 
do Contrato/proposta, bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas; 

PARÁGRAFO QUINTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por 
parte do adjudicatário, na forma da Lei; 

PARÁGRAFO SEXTO 
Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa, 
deven~o ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de 
recebimento da comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da 
execução fiscal, assegurado o contraditório e ampla defesa; 

3 
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PARAG~FO SETIMO - As multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensfitório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA OITAVA- DA RESCISÃO 
A inexecução total ou parcial deste contrato ensepra a sua resc1sao com as consequências 
contratuais e as previstas em Lei ou regulamento. 

PARÁ GRAFO PRIMEIRO - Constituem motivos para rescisão de pleno direito do presente 
contrato as hipóteses elencadas no art. 78, da Lei 8.666/93. 

, I 
PARAGRAFO SEGUNDO -A rescisão do presente Contrato poderá ser determinada por ato 
unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do 
art. 78, da Lei n° 8.666/93, devendo ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade superior. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Este Contrato poderá ser rescindido por convenção das partes, 
sem qua]quer sanção ou penalidade, reduzido a termo no processo de licitação, desde que haja 
conve~tcia para a CONTRATANTE. 

PARAGRAFO QUARTO -Fica ainda assegurado à CONTRATANTE o direito à rescisão 
unilaterai deste Contrato independentemente de aviso extrajudicial ou interpelação judicial, nos 
seguintes casos: 

a) Para atender o interesse e conveniência administrativa, mediante comunicação à Contratada 
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, desde que seja efetuado o pagamento do objeto 
efetivamente executado até a data da rescisão; 
b) descumprimento de qualquer determinação da CONTRATANTE, feita em base contratual; 

~) e~;~~:J:ê~~~~~~~~ !~~E~ontrato a terceiros, no todo ou em parte, sem autorização prévia 

d) desatendimento das determinações regulares de representantes que forem designados pela 
CONTRATANTE para acompanhar, na qualidade de fiscal, a execução do objeto; 
e) cometimento reiterado de falhas causadas na execução do objeto. 

CLÁUSULA NONA- DA RESPONSABILIDADE CIVIL 
A CONTRATADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer a CONTRATANTE, ou 
terceiros

1 
em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, da CONTRATADA ou de seus 

prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de João Lisboa- MA, com renúncia expressa de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste 
contrato. 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

rmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 
presente nstrumento em 02 (duas) vias de igual teor que, depois de lido e achado conforme, é 
assinado ~la atada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

João Lisboa (MA), 01 de Fevereiro de 2017 

Municipal de Administração 

c~~~'T-0 
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